
 

 

CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DA 16° REGIÃO 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 004/2021 

(Processo Administrativo nº 031/2021) 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP/COOPERATIVA 
 
 
 
 
 

ABERTURA DA LICITAÇÃO 
 

DIA 22 de dezembro de 2021, às10 H (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 
 
 
 

O Conselho Regional de Psicologia da 16° Região (CRP16/ES) torna pública a abertura de processo 

licitatório para REGISTRO DE PREÇOS na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO, 

tendo como critério de julgamento o valor do LOTE, conforme descrito neste Edital e seus 

anexos.] 

 

No dia 22 de dezembro de 2021 (Horário de Brasília), no edifício sede do CRP16/ES, Rua 

Desembargador Ferreira Coelho, n° 330, Praia do Suá, Vitória/ES, será feita a abertura do certame, 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico que promove a comunicação pela Internet 

(www.comprasnet.gov.br). 
 

A realização de Registro de Preços justifica-se devido à impossibilidade de definir com exatidão 

o quantitativo a ser demandado pela Administração durante o ano (art. 3º, IV, do Decreto nº 

7.892/2013). 
 

A presente licitação será regida pela Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Decreto n° 10.024, 

de 20 de setembro de 2019 e, subsidiariamente, pela Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, visando 

à compra de computadores, softwares e periféricos. 

 
 

1. DO OBJETO: 
 

1.1. Constitui objeto desta licitação a compra de computadores, softwares e periféricos, 
conforme especificações e demais exigências constantes neste Edital e respectivo Termo de 
Referência (ANEXO I). 

 
1.2. Havendo qualquer divergência entre as especificações do objeto constante do sistema 
Comprasgovernamentais e as deste edital, prevalecerão as especificações do Edital. 



 

 

2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 
2.1. Pelo pagamento devido em razão do fornecimento do objeto do contrato, estão 
programados em dotação orçamentária própria do CRP16/ES, para o exercício de 2021 nos 
elementos 6.2.2.1.1.02.01.03.002 - Máquinas, Motores e Aparelhos; 6.2.2.1.1.02.01.05.002 – 
Softwares e 6.2.2.1.1.02.01.03.006 - Equipamentos de Informática. 

 

 
3. DO CREDENCIAMENTO: 

 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores - SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade 
licitatória Pregão Eletrônico. 

 
3.2. O licitante deverá se credenciar no sistema denominado “Pregão Eletrônico”, por meio do 
sítio na Internet, www.comprasgovernamentais.gov.br, observadas as seguintes premissas: 

 
3.2.1. O credenciamento far-se-á mediante atribuição de chave de identificação e de 
senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico; 
3.2.2. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente 
ao provedor do sistema eletrônico, para imediato bloqueio de acesso; 
3.2.3. O credenciamento do licitante ou de seu representante perante o provedor do 
sistema eletrônico implica responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de sua 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico; 
3.2.4. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva 
responsabilidade do licitante, incluindo qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema eletrônico 
ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
3.2.5. O licitante responsabilizar-se-á por todas as transações que forem efetuadas em 
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, 
assim como os lances inseridos durante a sessão pública. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO: 
 

4.1. Poderão participar deste Pregão exclusivamente Microempresas, Empresas de Pequeno 
Porte e Microempreendedor individual, nos termos do art. 3º, incisos I e II e art. 48, inciso I, da 
Lei Complementar n° 123/2006, além das cooperativas, conforme definição contida no art. 34 da 
lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do ramo pertinente ao objeto licitado que atenderem a 
todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constante deste Edital e seus anexos. 

 
4.2. Poderão participar deste Pregão, os interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/


 

 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como aqueles que atendam as regras e 
condições especificadas neste Edital. 

 
4.3. É vedada a participação e, consequentemente, será desclassificada a proposta do licitante 
que: 

 
4.3.1. Esteja cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedido 
de contratar com o CRP16/ES, ou tenha sido declarado inidôneo para licitar ou contratar 
com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida sua reabilitação (art. 87, III e IV, da Lei nº 8.666/93); 
4.3.2. Esteja impedido de licitar e contratar com a União, durante o prazo da sanção; 
4.3.3. For estrangeiro e não esteja autorizado a funcionar no País, ou consorciado, 
qualquer que seja a forma de constituição; 

4.3.4. Integre um mesmo grupo econômico, assim entendido aquele que tenha diretores, 
sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos 
ou humanos em comum, todos com vistas à promoção de fraude ou conluio, assim 
entendido, dentre outras, a intenção de usufruir indiretamente dos benefícios da Lei 
Complementar nº 123/06, situação esta que desclassificará todas as propostas assim enquadradas; 

4.3.5. Seja cooperativa, associação ou instituição cujo estatuto não preveja ou não esteja 
de acordo com o objeto licitado; 
4.3.6. Estiver em processo de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, concordata 
ou insolvência, concurso de credores, em processo de dissolução ou em liquidação; 
4.3.7. O representante legal ou qualquer integrante da participação societária possua 
vinculação, direta ou indireta, com o CRP16/ES, a exemplo de empregados, conselheiros 
e inspetores. 

 
4.4. Como condição para participação no Pregão Eletrônico, a entidade de menor porte deverá 
declarar que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º, da Lei Complementar nº 123/2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49. 

 
4.5. Para participação deste Pregão Eletrônico a empresa interessada, além de dispor, por seus 
próprios meios, dos recursos materiais e tecnológicos necessários ao acesso e operação do 
sistema eletrônico, deverá: 

 
4.5.1. Atender a todas as condições estipuladas neste Edital e seus anexos quanto ao 
objeto, à documentação e demais exigências; 
4.5.2. Estar devidamente credenciada no sistema Comprasgovernamentais, da Secretaria 
de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI), do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, por meio do sítio na Internet www.comprasgovernamentais.gov.br 
para acesso ao sistema eletrônico; 
4.5.3. Possuir registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de 
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Fornecedores (SICAF), sendo, este registro, também obrigatório para fins de habilitação. 
 

4.6. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI) atuará como órgão provedor do 
sistema eletrônico. 

 
4.7. Como requisito para participação no Pregão Eletrônico, o licitante deverá manifestar, em 
campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação deste Edital, vedada, em qualquer hipótese, a sua prévia identificação. 

 
4.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta de 
preços sujeitará o Licitante às sanções previstas neste Edital, no Decreto 10.024, de 2019 e no art. 
7º, da Lei nº 10.520/2002. 

 
4.9. Os documentos apresentados nesta licitação deverão: 

 
4.9.1. Estar em nome do licitante, com um único número de CNPJ. Oportunamente, 
poderá apresentar a certidão de regularidade do INSS (CND) e do FGTS centralizadas junto 
à matriz, desde que apresente documento que comprove o Reconhecimento da 
Centralização do Recolhimento, expedido pelo respectivo emissor, ou que conste na 
certidão a validade para a matriz e para as filiais; 
4.9.2. Estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor; 
4.9.3. Ser preferencialmente juntados ao Sistema Comprasgovernamentais, ou 
apresentados em original, por publicação oficial ou em cópia autenticada ao CRP16/ES. 

 
5. DO ENVIO ELETRÔNICO DA PROPOSTA COMERCIAL: 

 
5.1. Divulgado o Edital no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br os 
interessados em participar desta licitação, deverão acessar no sitio em questão, mediante 
utilização de chave de acesso e senha privativa de licitante, o sistema denominado “Pregão 
Eletrônico”, encaminhando a sua proposta comercial (ANEXO II) exclusivamente por meio 
eletrônico, até a data e horário marcado para a abertura da sessão, quando, então, encerrar-se- 
á automaticamente a fase de recebimento das propostas. 

 
5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 

 
5.3. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

 
5.3.1. “Descrição detalhada do objeto ofertado”: a clara indicação do objeto a que se 
refere, sem alternativas (item I do Termo de Referência); 

5.3.2. “Quantidade”; 
5.3.3. “Valor unitário” e o “Valor Global”: o valor global, assim considerado o preço total 
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estimado para cada lote, indicado em moeda corrente nacional, vedada qualquer 
identificação nesse momento. 

 
5.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 

5.5. Nos valores propostos deverão estar incluídos todos os custos operacionais, quaisquer 
vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, 
encargos previdenciários, fiscais e comerciais, despesas com transporte ou terceiros e quaisquer 
outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços, de forma que o valor 
proposto seja a única remuneração pela execução do objeto; 

 
5.6. A proposta formulada por cooperativa deverá contemplar, para fins de aferição do menor 
preço, o acréscimo de 15% (quinze por cento) sobre o valor a ser efetivamente faturado, referente 
à contribuição destinada à seguridade social, prevista no art. 22, inciso IV, da Lei n.º 8.212/1991. 
Para fins de contratação, o preço a ser pago à vencedora, se cooperativa, será aferido mediante 
a aplicação da seguinte fórmula: V x 1,15 = Pf, onde, V é o valor a ser pago e Pf o valor do último 
lance ofertado. 

 
5.7. Em campo próprio do sistema Comprasgovernamentais, o licitante deverá declarar que está 
ciente e de acordo com as condições contidas neste Edital, bem como que cumpre plenamente 
os requisitos de habilitação definidos neste instrumento convocatório. 

 
5.8. A microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, por ocasião do 
envio eletrônico da sua proposta, para fins de se beneficiar do direito de participação exclusiva, 
deverá declarar que atende aos requisitos necessários ao seu enquadramento. 

 
5.8.1. A eventual existência de restrição relativa à regularidade fiscal não impede que a 
declaração de que trata este subitem seja firmada por microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa, aplicando-se, nesta hipótese, o procedimento 
previsto na fase de habilitação. 
5.8.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à 
conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa, empresa de 
pequeno porte ou cooperativa sujeitará o Licitante às sanções previstas neste Edital e na 
legislação aplicável. 

 
5.9. É vedada qualquer forma de identificação prévia do licitante, sob pena de desclassificação. 

 
5.10. O cadastramento de propostas se iniciará no momento em que for publicado o Edital no 
Sistema Comprasgovernamentais e se encerrará, automaticamente, na data e hora marcada para 
a abertura da sessão. 

 
5.11. Até a abertura da sessão, o Licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 
apresentada. 



 

 
 

5.12. A proposta terá validade de 12 meses, contados da data de abertura da sessão pública 
estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

 

5.13. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema eletrônico ou de sua desconexão. 

 
5.14. Havendo omissão de dados do licitante na sua proposta, considerar-se-ão aqueles 
constantes da documentação de cadastramento. 

 
5.15. Os valores deverão ser apresentados de forma precisa, limitada ao objeto do Edital e sem 
conter alternativas de preço ou condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação. 

 
5.16. Os proponentes assumem todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de 
propostas, incluindo as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico ou 
de eventual desconexão. O CRP16/ES não será responsável, em nenhum caso, pelos custos de tais 
procedimentos, independentemente da condução ou do resultado desta licitação. 

 
5.17. Na apresentação da proposta, o que exceder aos requisitos mínimos estabelecidos neste 
Edital não será considerado como vantagem para o julgamento final. Por outro lado, em não se 
preenchendo os requisitos mínimos exigidos, a respectiva proponente será automaticamente 
desclassificada. 

 
6. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES: 

 
6.1. No dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, considerado o horário oficial de Brasília 
– DF, a pregoeira abrirá a sessão pública on line via internet, no sítio da internet 
www.comprasgovernamentais.gov.br, mediante a utilização de sua chave de acesso e senha. 

 

6.2. Aberta a sessão pública, a pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando 
aquelas que não apresentarem conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que 
contenham vícios insanáveis, ilegalidades ou que contiverem qualquer tipo de identificação do 
seu proponente. 

 
6.2.1. Será também motivo de desclassificação da proposta mais onerosa ao CRP16/ES, 
a apresentação, por uma mesmo licitante, de mais de uma proposta para um mesmo 
objeto. 
6.2.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, 
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 



 

 
 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

 
6.4. A partir da abertura da sessão pública on line até o encerramento da fase de lances, a 
comunicação entre a pregoeira e os licitantes somente poderá ocorrer através do sistema 
eletrônico, mediante a utilização do campo próprio para a troca de mensagens (chat), vedada 
qualquer identificação do licitante, sob pena de desclassificação. 

 
6.5. Classificadas as propostas, a pregoeira dará início à fase competitiva, momento em que os 
licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 

6.6. Os lances ofertados por cooperativa deverão contemplar, para fins de aferição do menor 
preço, o acréscimo de 15% (quinze por cento) sobre o valor a ser efetivamente faturado. 

 
6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas neste Edital. 

 
6.8. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema eletrônico. 

 
6.8.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior 
a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3 (três) segundos. 

 

6.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 

 
6.10. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 
exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 
alteração. 

 

6.11. Durante a sessão pública do pregão eletrônico, os licitantes serão informados em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, sendo vedada a identificação do seu detentor. 

 
6.12. Durante a fase de lances, a pregoeira poderá excluir, a seu critério, lance cujo valor for 
considerado equivocado ou incompatível com o objeto em disputa. 

 
6.13. Na hipótese de eventual desconexão com a pregoeira no decorrer da etapa competitiva, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances. 

 

6.14. Com o retorno da pregoeira, quando possível, sua atuação no certame prosseguirá sem 



 

 

prejuízo dos atos realizados. 
 

6.15. Quando a desconexão com a pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 
sessão será suspensa e será reiniciada somente após comunicação expressa da pregoeira aos 
participantes, com prazo mínimo de 24h para reabertura da sessão. 

 
6.16. Cabe ainda a pregoeira, quando julgado oportuno e no interesse da Administração, 
suspender a sessão visando respeitar o intervalo intrajornada, ocasião em que os licitantes serão 
comunicados. 

 
6.17. A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

 
6.18. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
quando se tratar de lances intermediários. 

 
6.19. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente. 
Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, 
assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da 
consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

 
6.20. No caso de eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 3º, § 2º, da Lei 8.666/93, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços: 

 
6.20.1. prestados por empresas brasileiras; 
6.20.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País. 
6.20.3. persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público 
para o qual os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

 
7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA: 

 
7.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o sistema Comprasgovernamentais 
identificará, em coluna própria, para os fins do direito de preferência estabelecido nos artigos 44 
e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 e art.34 da Lei n.º 11.488/2007, as microempresas, 
empresas de pequeno porte ou cooperativas participantes. 

 
7.2. A pregoeira poderá encaminhar contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance 
mais vantajoso com vistas à obtenção de melhor proposta por lote, observado o critério de 
julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no Edital. A 



 

 

negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada pelas 
demais licitantes. 

 
7.3. Na fase de aceitação das propostas, a pregoeira poderá solicitar o envio de anexos ou 
declarações preferencialmente por meio do sistema Comprasgovernamentais (convocação de 
anexo), ou declaração via chat do licitante, relativamente ao último lance ofertado, podendo 
também solicitar, apenas do fornecedor cuja proposta esteja em primeiro lugar, o envio da 
proposta adequada ao valor do lance final ou da negociação, nos moldes do respectivo Anexo 
deste Edital. 

 
7.3.1. Os anexos ou declarações terão por objetivo a comprovação de requisitos 
estabelecidos no Edital e/ou demonstrativo da composição e exequibilidade do preço. 

7.3.2. O prazo será de, no mínimo, duas horas, contado da solicitação do pregoeiro no 
sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, 
adequada ao último lance ofertado após a negociação. 

7.3.3. A não apresentação do(s) anexo(s) solicitado(s) no tempo fixado ou a sua 
apresentação de modo incompleto ou defeituoso, acarretará a não aceitação da 
proposta do licitante. 

7.3.4. Visando permitir uma rápida visualização, minimizando a possibilidade de falhas na 
abertura do arquivo, é recomendado que seja gerado com a extensão PDF. 

 

7.4. Exclusivamente nos casos em que for necessária a adequação de eventual planilha de 
composição de preços anexa à proposta, ao lance final ou à negociação, em substituição ao 
prazo indicado no subitem anterior, o licitante vencedora terá o prazo de até 1 (um) dia útil, 
da solicitação da pregoeira, para apresentar a proposta de preços acompanhada da respectiva 
planilha, podendo esse prazo ser prorrogado pela pregoeira no interesse da Administração. 

 
7.4.1. O pregão será suspenso logo após a concessão do prazo para adequação de 
eventual planilha de composição de preços anexa à proposta, tendo o licitante 
convocado o prazo de até 10 (dez) minutos após a reabertura do pregão, prorrogáveis 
mediante decisão da pregoeira e no interesse da Administração, para o envio do(s) 
anexo(s) solicitado(s). 

 
7.5. Será recusada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 
com os preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

 
7.5.1. Considera-se preço manifestamente inexequível aquele que não tenha 
demonstrada a sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos de 
insumos são coerentes com os de mercado. 
7.5.2. Em havendo dúvidas quanto à exequibilidade do preço proposto ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na 



 

 

forma do art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993. 
7.5.3. Dentre outras providências, a pregoeira poderá fixar prazo de 1 (um) até 3 (três) 
dias úteis, para que o licitante até então primeira classificada, apresente: 

a) Planilha de composição de preços, justificativas e comprovações em relação aos custos 
com indícios de inexequibilidade; 
b) Acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em dissídios 
coletivos de trabalho; 
c) Informações junto ao Ministério do Trabalho e Emprego e junto ao Ministério da 
Previdência Social; 

d) Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares; 
e) Pesquisas em órgãos públicos ou em empresas privadas; 
f) Contratos que a proponente mantenha com a Administração ou com a iniciativa 
privada; 
g) Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como atacadistas, 
lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes; 
h) Documentos fiscais de objetos adquiridos ou fornecidos pela proponente; 
i) Indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa; 
j) Estudos setoriais; 
k) Apresentação de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente 
favoráveis que a proponente disponha para a execução do objeto. 

 
7.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita. 

 
7.7. Não será aceita a proposta do licitante que, após as diligências, não lograr êxito em justificar 
a exequibilidade da sua proposta. 

 

7.8. A pregoeira poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do 
CRP16/ES ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar a sua decisão. 

 
7.9. A eventual identificação, por parte da pregoeira, de erro no preenchimento da proposta ou 
da eventual planilha de composição de preços, se for o caso, não constitui motivo para 
desclassificação da proposta. A correção poderá ser realizada pelo Licitante, no prazo de até 30 
(trinta) minutos contados da solicitação da pregoeira, prorrogáveis no interesse da 
Administração, desde que não haja majoração do preço proposto. 

 

7.9.1. Dentre outras formalidades, é considerado erro no preenchimento, a indicação 
incorreta de salários, benefícios, impostos e demais insumos, bem como o recolhimento 
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, exceto para as atividades 
previstas e autorizadas na Lei Complementar nº 123/2006. 
a) O licitante vencedora enquadrada nas atividades previstas e autorizadas na Lei 
Complementar nº 123/2006, e optante pelo Simples Nacional, deverá, no prazo de 30 



 

 

(trinta) dias após a assinatura da respectiva ata de registro de preços, apresentar ao 
CRP16/ES, cópia dos ofícios com comprovantes de entrega e recebimento, comunicando 
a assinatura do contrato às respectivas Secretarias de Receita Federal, Estadual, Distrital 
e/ou Municipal, no prazo previsto no inciso II do § 1º do artigo 30 da referida lei. 
b) Sem prejuízo na aplicação da respectiva sanção, caso a contratada optante pelo Simples 
Nacional não efetue a comunicação no prazo e condições indicadas no subitem anterior, 
o próprio CRP16/ES, em obediência ao princípio da probidade administrativa, efetuará a 
comunicação à Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, para que esta efetue a 
exclusão de ofício, conforme disposto no inciso I do artigo 29 da Lei Complementar nº 
123/06. 
7.9.2. O desatendimento da solicitação para correção da proposta ou da planilha de 
composição de preços, conforme o caso, no prazo estabelecido pela pregoeira, provocará 
a recusa da proposta. 
7.9.3. O preenchimento e a apresentação da proposta e eventual planilha de 
composição de preços é de exclusiva responsabilidade do licitante. Desta forma, a 
hipótese da pregoeira não identificar eventual erro, por ocasião da aceitação da proposta, 
não impede que este seja indicado na fase recursal pelo licitante interessado, visando sua 
reavaliação por ocasião do processamento do respectivo recurso. 

 
7.10. Na hipótese de a proposta ou o lance de menor valor não serem aceitos ou se o licitante 
detentor da melhor proposta desatender às exigências habilitatórias, a pregoeira examinará a 
proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, 
na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de proposta ou lance que 
atenda este Edital. 

 
7.10.1. No julgamento das propostas será considerado o atendimento das exigências 
estipuladas neste Edital e seus Anexos, o menor preço, o valor de mercado e a 
exequibilidade dos valores ofertados. 

 
7.10.2. Na hipótese do licitante, cuja proposta esteja em primeiro lugar, ser cooperativa, 
será solicitada, também neste momento, declaração de que o modelo de gestão 
operacional que adota atende ao disposto no art. 10 da Instrução Normativa nº 05/2017 
do MPOG/SLTI, sob pena de desclassificação. 

 
8. DA HABILITAÇÃO: 

 
8.1. A pregoeira consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação 
à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e 
habilitação técnica. 

 
8.1.1. Também poderão ser consultados os sítios eletrônicos oficiais emissores de 
certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida 
junto ao SICAF. 



 

 

8.1.2. Caso a pregoeira não logre êxito em obter a certidão correspondente através do 
sítio oficial ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será 
convocado a encaminhar, no prazo de 2 (duas) horas, documento válido que comprove o 
atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto 
quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 
porte, conforme o art. 43, da Lei Complementar nº 123/2006. 

 
8.2. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa 
SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação 
Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista e Qualificação Econômico-financeira e Técnica: 

 
8.2.1. Habilitação Jurídica: 
a) no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 
b) em se tratando de sociedade comercial ou empresa individual de responsabilidade 
limitada: ato constitutivo em vigor, devidamente registrado e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
c) decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 
d) apresentar a comprovação da condição de microempresa ou empresa de pequeno 
porte, mediante apresentação da comunicação do registro efetuado pelas Juntas 
Comerciais ou pelos Cartórios de Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou, ainda, por Certidão 
em que conste a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, expedida pelo 
órgão de registro competente, ou, ainda, por outro meio idôneo e formal de certificação 
da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, expedida por órgão 
competente, tudo consoante dispõe o artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 
e) sendo sociedade cooperativa, serão exigidos ainda: 
e.1. Ata de fundação; 
e.2. Estatuto social com a Ata da Assembleia que o aprovou; 

e.3. Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a Ata da Assembleia que 
os aprovou; 
e.4. Editais de convocação das três últimas Assembleias Gerais Extraordinárias; 
e.5. Três registros de presença dos cooperados que executarão o Contrato em 

Assembleias Gerais ou nas reuniões seccionais; 
e.6. Ata da Sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 
licitação; 
e. 7. Relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o objeto, com as respectivas atas de inscrição e a 
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado 
o disposto nos artigos. 4º, XI, 21, I e 42, §§ 2º a 6º da Lei nº 5.764, de 1971; 

e.8. Declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI de cada 



 

 

um dos cooperados relacionados; 
e.9. Comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários 
à prestação do serviço; 
e.10. Comprovante de registro na Organização das Cooperativas Brasileiras ou na 
entidade estadual, se houver, conforme art. 107 da Lei nº 5.764/1971; 
e.11. Documento comprobatório de integração das respectivas quotas-partes pelos 
cooperados que executarão o objeto; 
e.12. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da 
Lei nº 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 
exigida pelo órgão fiscalizador. 
f) os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação da respectiva; 

 
8.2.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
b) prova de regularidade com a Fazenda Nacional (Certidão Negativa ou positiva com 
efeito de negativa ou Certidão Conjunta de Tributos Federais e de Dívida Ativa da União, 
emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, quanto aos demais tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas 
administrados, conforme o art. 1º, I, do Decreto nº 6.106/07); 
c) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 
d) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
e) prova de regularidade com a Seguridade Social – INSS (Certidão Negativa de Débitos 
ou positiva com efeito de negativa); 
f) prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 

g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa - Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas - CNDT, a teor da Lei n.º 12.440/2011 e o inciso V do art. 29 da Lei 
n.º 8.666/1993, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho por meio do endereço 
eletrônico www.tst.jus.br/certidao; 
h) declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, e menores de 16 anos em qualquer trabalho, ressalvada a condição de aprendiz, 
nos termos do art. 27, V, da Lei nº 8.666/1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27/10/1999 
e; 
i) prova de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 
Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ, nos termos 
do art. 12 da Lei n.º 8.429/1992, por meio de consulta ao site www.cnj.jus.br (Acórdão nº 
1.793/2011 – Plenário - Tribunal de Contas da União). 
8.2.3. A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa deverá apresentar 
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 
que esta apresente alguma restrição. 
a) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado à 
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microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, o prazo de 2 (dois) dias úteis, 
prorrogáveis por igual período a critério da Administração, para a regularização dessa 
documentação, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, conforme previsto no art. 43, §1º, da Lei Complementar 
nº 123/2006. 
b) Verificada, no SICAF, a existência de restrição relativa à regularidade fiscal de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa que tenha 
apresentado melhor proposta, a pregoeira: 
b.1. Emitirá mensagem declarando o licitante vencedor do item, fixando prazo de 02 
(dois) dias úteis para a regularização da documentação, ou parcelamento do débito e 
emissão da certidão negativa ou positiva com efeito de certidão negativa; 
b.2. Suspenderá a Sessão Eletrônica, fixando data e hora para reabertura. 

 

8.2.4. Poderá o licitante interessado solicitar prorrogação do prazo fixado no subitem 
8.2.3, alínea “b”, inciso “b.1”, por igual período, mediante mensagem fundamentada 
enviada a pregoeira, por meio do e-mail licitacao@crp16.org.br, dentro do prazo 
inicialmente concedido. 

 
8.2.5. A não regularização fiscal, no prazo previsto no subitem anterior, implicará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e no art. 81 da 
Lei nº 8.666/1993 c/c art. 7º da Lei nº 10.520/2002, sendo facultado ao CRP16/ES, 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com alguma 
restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

 
8.2.6. Habilitação Econômico-financeira: 
a) Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, 
expedida pelo órgão competente da sede do licitante, emitida nos últimos 30 (trinta) dias, 
ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão. 

 
8.2.7. Deverão, os licitantes, apresentar os documentos a seguir relacionados: 
a) Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) menor(es) de 

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho 
a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, 
nos termos do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal de 1988 e Lei nº 
9.854/99; 

b) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente que 
possa impedir a sua habilitação neste certame, inclusive na vigência contratual; 

c) Comprovante de que é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, se for o 
caso, de acordo com a Lei nº 9.317/96 e a sua sucessora, a Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006; 

d) Cópia autenticada dos documentos pessoais do representante legal do licitante ou 
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cópias acompanhadas do original para a autenticação pelo servidor responsável, com 
a finalidade de se realizar sua perfeita identificação; 

e) Se a identificação do representante legal da empresa nos atos relacionados a este 
certame se fizer por meio de procuração, esta também deverá estar autenticada. 

f) Cópia autenticada do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais; e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores, em conformidade com o inciso III do art. 28 da Lei nº 8.666/93. O 
envio de cópias do contrato social, estatuto ou ato constitutivo não dispensa ou 
substitui a necessidade de envio das cópias dos documentos pessoais do 
representante do licitante. 

 
8.3. A apresentação do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor deverá estar 
acompanhada das subseqüentes alterações contratuais porventura existentes. 

 

8.4. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados 
da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado. 

 
8.5. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, deverão ser 
apresentados consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos. 

 
8.6. O licitante que apresentar documentação em desacordo com este Edital, sem prejuízo das 
demais sanções nele previstas, será inabilitada. 

 
8.7. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados para habilitação deverão estar em 
nome do licitante, e, preferencialmente, com o número do CNPJ e respectivo endereço. 

 
8.8. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 

 

8.9. Os documentos e certidões exigidos para habilitação que estejam vencidos ou que não se 
encontrem disponíveis no SICAF, ou ainda indisponíveis para consulta nos sítios oficiais, deverão 
ser encaminhados aa pregoeira no prazo estabelecido, preferencialmente por meio do sistema 
Comprasgovernamentais (convocação de anexo), ou por intermédio do e-mail 
licitacao@crp16.org.br. 

 

8.10. Na hipótese de impossibilidade de acesso ao SICAF, a sessão será suspensa e os licitantes 
serão informados da data e horário do seu prosseguimento. 

 

8.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a pregoeira 
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suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 
mesma. 

 

8.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 

 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA E DA 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 

 
9.1. A proposta comercial ajustada ao valor do lance final ou da negociação, bem como os demais 
documentos, certidões e/ou declarações e/ou atestados exigidos para habilitação do licitante, 
serão solicitados oportunamente pela pregoeira, via “chat”, para serem enviados, 
preferencialmente via sistema Comprasgovernamentais (convocação de anexo) ou intermédio do 
e-mail licitacao@crp16.org.br, no prazo de até 30 (trinta) minutos, contados a partir da 
solicitação, podendo este prazo ser prorrogado por decisão da pregoeira e no interesse da 
Administração. 

 
9.1.1. A proposta comercial vencedora deverá ser encaminhada conforme modelo 
constante do respectivo Anexo deste Edital, podendo haver variações desde que não 
prejudiquem o conteúdo e o entendimento da proposta; 
9.1.2. Exclusivamente na hipótese de microempresa, empresa de pequeno porte ou 
cooperativa possuir alguma restrição relativa à regularidade fiscal, com vistas ao pleno 
atendimento da Lei Complementar nº 123/06 quanto à obrigatoriedade de apresentar 
toda a documentação exigida, considerar-se-á, para todos os efeitos, as informações 
constantes do SICAF. 
9.1.3. Visando permitir uma rápida visualização, minimizando a possibilidade de falhas na 
abertura do arquivo, é recomendado que seja gerado com a extensão PDF. 

 
9.2. Dentro dos prazos estabelecidos pela pregoeira poderão ser remetidos, por iniciativa do 
licitante, tantos quantos forem os documentos complementares ou retificadores afetos à sua 
proposta ou documentação de habilitação. 

 

9.3. Transcorrido o prazo sem que tenha sido eventualmente prorrogado, não será 
considerado, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da proposta, documentação 
de habilitação ou de qualquer outro documento complementar ou retificador ou que 
deveria/poderia ter sido remetido tempestivamente, sendo realizado, pela pregoeira, se for o 
caso, o registro da desclassificação ou inabilitação, e a convocação da próximo licitante. 

 
9.4. O licitante é o único responsável pela integridade e pelo conteúdo do arquivo encaminhado. 
Na hipótese de o arquivo apresentar problemas quanto à descompactação, leitura ou 
compatibilidade, será reaberta pela pregoeira a convocação pelo Sistema, dispondo o licitante do 
prazo remanescente àquele inicialmente concedido para proceder ao reenvio do 
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arquivo, livre das circunstâncias que impediram a sua visualização, leitura e/ou impressão. 
 

9.5. O não envio dos documentos, ou o envio em desacordo com o Edital ou o decurso do prazo 
sem que tenha sido resolvido o problema de descompactação, visualização, leitura ou 
compatibilidade, ensejará a desclassificação ou inabilitação do licitante, conforme o caso. 

 
9.6. A proposta comercial e os demais documentos, certidões e/ou declarações e/ou atestados 
exigidos para habilitação do licitante, que não forem encaminhadas via Comprasgovernamentais 
(convocação de anexo), mas por e-mail, deverão ser apresentados em original, por publicação 
oficial ou cópia autenticada por tabelião ou servidor do órgão licitador, no prazo máximo de 2 
(dois) dias corridos, contados do término da fase de habilitação, que pode ser prorrogado por 
razões de fato ou de direito, no interesse da Administração. 

9.6.1. Na eventualidade dos documentos solicitados por meio de convocação de anexo 
não serem enviados por meio do sistema Comprasgovernamentais, o CRP16/ES os 
publicará no seu sitio na internet, no endereço www.crp16.org.br opções licitações 
(campo complementos do respectivo edital), visando permitir a análise e vista dos demais 
licitantes. 

 
9.7. A proposta comercial a ser enviada nos termos previstos neste item e conforme anexo deste 
edital, deverá conter a identificação do proponente e as seguintes informações: 

 
a) Razão Social; 

b) CNPJ; 
c) Endereço completo, inclusive com o CEP; 
d) Números de telefone, fax, e-mail e homepage (se existentes); 

e) Dados da pessoa de contato (nome, RG, CPF, telefones fixo e móvel, e-mail); 
f) Dados bancários para pagamento (banco, agência, operação e conta); 
g) Dados do Responsável Legal que assinaria o contrato (nome, RG e CPF); 

h) Identificação do objeto; 
i) Preços unitários, total e global; 
j) Prazo de entrega do objeto, conforme limite máximo estabelecido no Termo de 
Referência; 
k) Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 12 (doze)meses, contados da data limite 
prevista para entrega das propostas, conforme art. 6º da Lei nº 10.520/02, sem prejuízo 
do efeito suspensivo previsto no art. 109, §2º, da referida Lei nº 8.666/1993; 
9.7.1. A razão social e o número do CNPJ deverão ser os mesmos constantes da 
documentação de cadastro e do documento fiscal a ser emitido. 
9.7.2. A proposta comercial deve ser preferencialmente apresentada em folhas 
sequencialmente numeradas e rubricadas, contendo o timbre ou carimbo CNPJ do 
licitante, impressa em meio mecânico ou eletrônico, obrigatoriamente sem rasuras, 
ressalvas ou entrelinhas, sendo a última folha datada e assinada por responsável legal da 
empresa, observados os demais dados exigidos neste Edital. 
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9.8. A proposta comercial apresentada com valor global composto por mais de duas casas 
decimais, terá o valor desconsiderado no que exceder esse limite. 

 
9.9. Será declarado vencedor o licitante que apresentar o menor preço para o objeto licitado, 
assim considerado o menor valor global, respeitados os preços unitários e totais máximos 
constantes do Termo de Referência, e cumprir todos os requisitos de habilitação. 

 
9.10. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 
10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

 
10.1. A pregoeira declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase da regularização fiscal de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá via sistema, o prazo de até 
20(vinte) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
motivada, isto é, indicando contra qual (s) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, 
em campo próprio do sistema durante a sessão pública on line. 

 
10.2. Havendo quem se manifeste, caberá a pregoeira verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

 
10.2.1. Nesse momento, a pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
10.2.2. A falta de manifestação, imediata e motivada, do licitante quanto à intenção de 
recorrer, importará na decadência do direito de recurso por parte do licitante. 
10.2.3. Admitido o recurso, o licitante terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias para 
apresentar as suas razões, via sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, 
em outros 3 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-
lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

10.3. Os recursos admitidos serão processados de acordo com o previsto no Decreto nº 10.024, 
de 2019 combinado, subsidiariamente, com o art. 109 da Lei nº 8.666/1993. 

 
10.4. Caberá à pregoeira receber, examinar e instruir o recurso impetrado contra sua decisão e, 
caso não a reconsidere, fazê-lo subir no prazo de 5(cinco) dias, devidamente informado, à 
Autoridade Superior, a quem caberá a decisão final, também no prazo de 5(cinco) dias. 

 
10.5. O acolhimento do recurso implicará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

 
10.6. Havendo a necessidade de reabertura da sessão, esta será comunicada com, no mínimo, 



 

 

24 (vinte e quatro) horas de antecedência, por intermédio do Sistema Comprasgovernamentais. 
 

10.7. As informações necessárias à formulação das razões e contrarrazões constarão do sistema 
Comprasgovernamentais e/ou do sitio do CRP16/ES no endereço eletrônico www.crp16.org.br, 
no link das licitações, junto ao respectivo edital (campo complementos). Na hipótese de serem 
julgadas necessárias informações complementares pela licitante interessada, os autos eletrônicos 
do processo licitatório poderão ser solicitados ao Setor de Licitações e Contratos, em dias úteis, 
das 08h30min às 11h30min e das 13h30min às 17h30min, no endereço indicado no preâmbulo, 
ou pelo e-mail licitacao@crp16.org.br. O início da contagem dos prazos, bem como o seu término, 
dar-se-á sempre em dias úteis. 

 
 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 
 

11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da pregoeira, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 
dos recursos apresentados. 

 
11.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

 
 

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 

12.1. Os licitantes vencedores deverão assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo máximo de 
05 (cinco) dias úteis, após comunicado oficial da Coordenação Administrativa e Financeira do 
CRP16/ES, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 
artigo 81 da Lei nº 8.666/93 e da faculdade de a Administração convocar os licitantes 
remanescentes, nos termos do art. 64 da citada Lei e seus parágrafos, do mesmo diploma legal. 

 
12.2. Será vedada à contratada, sob pena de rescisão contratual, caucionar ou utilizar a Ata ora 
referida para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa anuência do CRP16/ES. 

 
13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 
13.1. A contratada obriga-se a cumprir as obrigações relacionadas no Termo de Referência, bem 
como as descritas na Ata de Registro de Preços. 

 
 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
 

14.1. A contratante obriga-se a cumprir as obrigações relacionadas no Termo de Referência, bem 
como as descritas na Ata de Registro de Preços. 

http://www.crp16.org.br/
http://www.crp16.org.br/
mailto:licitacao@crp16.org.br


 

 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 

15.1. A Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam 
ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, respeitando os direitos adquiridos, 
e ressalvados, em todos os casos, a apreciação. 

 

15.2. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas nesta licitação, erros ou atraso 
na entrega dos materiais ou na execução dos serviços e ainda, quaisquer outras irregularidades, 
a Administração poderá - garantida a prévia defesa - aplicar à adjudicatária as seguintes sanções: 

 
15.2.1. Advertência; 

 

15.2.2. Multas, conforme especificado abaixo: 
 

a) 0,03% (três centésimos percentuais) sobre o valor estimado previsto na Ata de Registro de 
Preços por dia de atraso na entrega dos produtos ou serviços. 

 

b) 0,06% (seis centésimos percentuais) por dia sobre o valor estimado previsto na Ata de 
Registro de Preços, para ocorrências de atrasos em qualquer outro prazo previsto neste 
instrumento, não abrangido pelas demais alíneas. 

 

c) 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado previsto na Ata de Registro de Preços, pela não 
manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento 
convocatório. 

 
d) 5% (cinco por cento) do valor estimado previsto da Ata de Registro de Preços para 

inexecução total da Ata de Registro de Preços. 
 

e) Decorridos 30 (trinta) dias de atraso no pagamento das multas, o CRP16/ES poderá decidir 
pela continuidade da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução total. 

 

f) As multas a que se referem os itens acima poderão ser descontadas dos pagamentos 
devidos pelo CRP16/ES à Contratada pela prestação dos serviços ou cobradas diretamente 
da empresa Contratada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas 
cumulativamente com as demais sanções previstas neste tópico. 

 
g) As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a Contratada de ser 

acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto ao 
CRP16/ES, decorrente das infrações cometidas. 

 
15.2.3. Suspensão temporária de participar em licitações e impedimento de contratar 

com a Administração pelo prazo não superior a 02 (dois) anos, conforme fixação 



 

 

da autoridade, em função da natureza e da gravidade da falta cometida (art. 87, 
da Lei 8.666/93). 

 

15.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que o licitante vencedora ressarcir a Administração 
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada. 

 
15.3. O licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata 
de Registro de Preços, deixar de entregar a documentação exigida neste Edital, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da entrega de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução da Ata, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 
cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e de contratar com a União, e será 
descredenciada no SICAF, ou nos Sistemas de Cadastramento de Fornecedores a que se refere o 
inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas neste Edital e nas demais cominações legais. 

 

15.4. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 

15.5. Estará sujeita à multa o licitante vencedor que, salvo motivo de força maior ou outro 
devidamente justificado e aceito pela Administração, deixar de cumprir nos prazos e condições 
estipulados, a obrigação assumida. 

 

15.6. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicação de 
outras previstas na Lei 8.666/93, inclusive a responsabilização do licitante vencedora por 
eventuais perdas e danos causados ao CRP16/ES. 

 

15.7. Haverá infração administrativa, a teor da Lei 10.520/2002, nos casos de, entre outros: 
 

15.7.1. Não assinatura da respectiva Ata de Registro de preços, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 

15.7.2. Ausência de entrega de documentação exigida para habilitação; 
15.7.3. Apresentação de documentação falsa para participação no certame; 
15.7.4. Retardamento da execução do certame; 
15.7.5. Não manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação; 
15.7.6. Comportamento inidôneo; 
15.7.7. Cometimento de fraude fiscal. 

 
15.8. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 



 

 
 

15.9. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções 
administrativas. 

 
15.10. Fica facultada a defesa prévia da empresa adjudicatária, em qualquer caso de aplicação 
de penalidade, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato. 

 
15.11. As sanções previstas neste Instrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso 
fortuito e força maior, ou a ausência de culpa da empresa adjudicatária devidamente 
comprovada perante o comprador. 

 
15.12. As sanções pelo descumprimento das obrigações contratuais estão previstas no Termo de 
Contrato, parte integrante deste Edital. 

 
15.13. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de 
impedimento. 

 

15.14. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei 8.666/1993 e, subsidiariamente, na Lei 9.784/99. 

 
15.15. Na aplicação das sanções previstas neste Edital, o Contratante considerará, 
motivadamente, as razões e documentos apresentados, a gravidade da conduta do infrator, seus 
efeitos sobre as atividades administrativas e institucionais e o interesse público decorrente, o 
caráter educativo da pena, bem como os antecedentes do licitante ou contratada, conforme o 
caso, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe 
o art. 87, da Lei nº 8.666/1993. 

 

15.16. O Contratante, para garantir o fiel pagamento das multas, se reserva o direito de reter o 
valor contra o crédito gerado pelo Contratado, independentemente de notificação extrajudicial. 

 

15.17. Na hipótese do licitante Contratado não possuir valor a receber do CRP16/ES, ser-lhe-á 
concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento 
da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados 
ao departamento competente para que seja inscrito na dívida ativa do CRP16/ES, podendo ainda 
proceder à cobrança judicial. 

 
15.18. O CRP16/ES, cumulativamente, poderá: 

15.18.1. Reter o pagamento que se originaria na obrigação não cumprida; 
15.18.2. Reter todo e qualquer pagamento até o efetivo adimplemento da multa, ou, 
abater diretamente do pagamento a ser efetuado ao Licitante Contratado. 



 

 

15.19. As multas e demais penalidades eventualmente aplicadas serão, obrigatoriamente, 
registradas no cadastro do Contratado no SICAF. 

 
15.20. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência e respectivo Contrato. 

 
16. DO PAGAMENTO: 

 

16.1. As Notas Fiscais ou Faturas deverão conter o nome da empresa, CNPJ, nº do Banco, Agência 
e Conta Corrente da Contratada, descrição do objeto contratado e serem enviadas para o 
e-mail do Setor Financeiro do CRP16, financeiro@crp16.org.br, com cópia ao Setor de 
Licitações e Contratos do CRP16/ES, licitação@crp16.org.br. 

 

16.2. No caso de incorreção na fatura/nota fiscal apresentada ou circunstâncias que impeçam a 
liquidação da despesa, aquela será restituída ao fornecedor para as correções necessárias no 
prazo de 3 (três) dias, sendo devolvidas no mesmo prazo, não respondendo o CRP16/ES por 
quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes 
devido a incorreção dos documentos. 

 

16.3. O CRP16/ES pode deduzir do montante devido à Contratada os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas por ela, nos termos deste Termo de Referência. 

 

16.4. Os pagamentos dos produtos devidamente entregues serão realizados em moeda corrente 
nacional à empresa contratada pelo CRP16/ES, em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da 
Nota Fiscal/Fatura, atestada por servidor designado pela Coordenadora Administrativa e 
Financeira. 

 
16.5. O pagamento será efetuado somente após as Notas Fiscais ou Faturas serem conferidas, 
aceitas e atestadas pelo Fiscal de Ata de Registro de Preços e ter sido verificado a regularidade 
da Contratada, mediante consulta on-line ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, para a comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento dos tributos. 

 
16.6. Caso seja constatada a não regularidade fiscal, o pagamento será suspenso até a devida 
regularização da situação da Contratada junto ao Sistema. 

 

16.7. A Contratante reserva-se o direito de se recusar a efetuar o pagamento se no ato da 
liquidação o fornecimento realizado e a prestação dos serviços, por parte da Contratada, 
estiverem, sob qualquer aspecto, em desacordo com os termos e condições contratuais, 
devidamente documentadas pelo Fiscal de Ata de Registro de Preços. 

 
16.8. Não será efetuado qualquer pagamento à Contratada enquanto houver pendência de 
liquidação de obrigação financeira por parte desta, seja em virtude de penalidade, indenização, 
inadimplência contratual ou qualquer outra de sua responsabilidade. 
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16.9. Caso o licitante vencedor seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos 
e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, 
juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação da sua condição, a fim de evitar a retenção 
na fonte dos tributos e contribuições, de acordo com a Lei nº 9.317/96 e sua sucessora, a Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 
17. DOS ENCARGOS DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 

 

17.1. As obrigações desta licitação, firmadas entre o Contratante e a Contratada, decorrem da 
homologação desta licitação, observando-se as condições estabelecidas neste Edital e seus 
anexos, inclusive no Termo de Referência, Minuta de Contrato e na legislação vigente. 

 
18. DO RECEBIMENTO E DO PAGAMENTO: 

 

18.1. O objeto dessa licitação deverá ser executado pela Contratada, ocasião em que o respectivo 
documento fiscal deverá ser emitido, no prazo, local, quantidades e demais especificações 
constantes do Termo de Referência e respectiva Ata de Registro de Preços. 

 

18.2. Sobre os pagamentos efetuados serão retidos na fonte o Imposto sobre a Renda da Pessoa 
Jurídica (IRPJ), a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), a Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e a Contribuição para o PIS/PASEP, na forma das 
alíquotas legalmente previstas na Instrução Normativa SRF n° 1234/2012 e Lei 9430/96. 

 
18.3. Não haverá a retenção prevista no item anterior, caso o CONTRATADO seja optante do 
Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições (SIMPLES), instituído pela Lei nº 
9.317/96, ou se encontre em uma das situações previstas nos artigos 4° e 5° da Instrução 
Normativa SRF n° 1234/2012 e suas alterações. 

 
19. DO REAJUSTE DOS PREÇOS: 

 
19.1. Não haverá reajuste dos preços na vigência da Ata de Registro de Preços, um ano (12 meses) 
da sua assinatura. 

 

20. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
 

20.1. Para o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto, o Contratante designará um 
servidor como fiscal, cuja atuação se dará no interesse exclusivo da Administração, conforme 
Termo de Referência anexo a este Edital. 

 
20.2. O acompanhamento e fiscalização de que trata este item serão exercidos no interesse 
exclusivo do Contratante e não excluem, em hipótese alguma, as responsabilidades do licitante 
Contratada, inclusive perante terceiros. 



 

 
 

21. DA MORA: 
 

21.1. O atraso na execução do objeto, sem justificativa por escrito, aceita pelo Contratante, 
constitui o Contratado em mora, sujeitando-o à multa prevista no Termo de Referência. 

 
21.2. Ocorrendo hipótese de multa de mora, o valor correspondente será retido cautelarmente 
pelo Contratante por ocasião do pagamento do objeto fornecido e, conforme o caso, 
oportunamente devolvido ao Contratado ou recolhido definitivamente. 

 
21.3. A aplicação de multa de mora será registrada no histórico da fornecedora, no SICAF. 

 

22. DAS IMPUGNAÇÕES AO EDITAL E DOS ESCLARECIMENTOS 
 

22.1. A impugnação a este Edital poderá ser interposta por qualquer pessoa, física ou jurídica, 
em até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão, nos termos do Decreto 
nº 10024/2019. 

 
22.2. A impugnação poderá ser realizada por escrito, mediante petição dirigida ou protocolada 
no Setor de Licitações e Contratos, das 08h30min às 11h30min e das 13h00min às 17h30min no 
endereço indicado no preâmbulo, ou por forma eletrônica, para o endereço eletrônico 
licitacao@crp16.org.br. Serão consideradas a data e hora de recebimento aqueles indicados no 
sistema de protocolo, no e-mail, conforme o caso, todos do Contratante. 

 

22.3. A pregoeira, auxiliada pelo setor responsável pela elaboração do edital e/ou seus anexos, 
decidirá sobre a impugnação, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 
22.4. Acolhida a impugnação deste Edital, será designada nova data para a realização do 
certame. 

22.5. Informações complementares ou esclarecimentos de dúvidas relativas a esta licitação, 
inclusive técnicas, deverão ser solicitadas a pregoeira, das 08h30min às 11h30min e das 13h00min 
às 17h30min no endereço indicado no preâmbulo, no telefone (27) 3324-2806 ou por intermédio 
do e-mail licitacao@crp16.org.br, com antecedência de no mínimo 3 (três) dias úteis anteriores à 
data marcada para a abertura da sessão pública. 

 

22.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

 
22.7. Não será conhecida a impugnação ou pedido de esclarecimento se vencido o respectivo 
prazo. 

 
22.8. A decisão quanto à impugnação, bem como as respostas aos questionamentos ou avisos 
em geral dar-se-á, exclusivamente, por intermédio do sistema Comprasgovernamentais. 
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22.9. As informações complementares, esclarecimentos de dúvidas ou impugnações relativas a 
esta licitação, bem como as respectivas decisões e/ou respostas e todas as demais informações 
relativas à licitação, constarão dos autos e estarão à disposição de todos os interessados no Setor 
de Licitações e Contratos do CRP16/ES. 

 
22.10. As comunicações, solicitações, notificações ou intimações do Contratante decorrentes 
desta licitação, serão feitas, conforme o caso, pessoalmente, publicadas no Diário Oficial da União 
ou no site do CRP16/ES, ou ainda, encaminhadas via fax ou e-mail, para o número ou endereço 
eletrônico indicado pelo licitante na documentação ou proposta apresentada. Considerar-se-á 
recebida pelo destinatário, para todos os efeitos legais, a data da ciência, da publicação ou no 
primeiro dia útil seguinte ao do envio do fax ou mensagem eletrônica. 

 
23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
23.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação da pregoeira em contrário. 

 
23.2. No julgamento das propostas e da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

 
23.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 
23.4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração Pública não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. Ainda, os licitantes 
também serão únicos responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. 

 
23.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
no CRP16/ES. 

 
23.6. Este Edital estará à disposição, na íntegra, para os interessados, nos endereços eletrônicos 
www.comprasgovernamentais.gov.br e www.crp16.org.br, bem como fisicamente, nos locais 
indicados no preâmbulo, no dia 2 2  d e  d e z e m b r o  d e  2 0 2 1 , a partir das 10 h, no 
mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 
franqueada aos interessados. 

 
23.7. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
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obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no sistema 
eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

 
23.8. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 
informações relativas à sessão pública do pregão constarão de ata divulgada no sistema 
eletrônico. 

 
23.9. O CRP16/ES reserva-se ao direito de optar pela adjudicação à empresa colocada em 
segundo lugar, e assim, sucessivamente, se a primeira colocada não apresentar os documentos 
exigidos ou não atender às qualificações do presente edital, sujeitando-se a empresa recusante 
às penalidades legais cabíveis. 

 
23.10. Ao CRP16/ES é reservado o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse 
público, decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anular, no todo ou em 
parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e 
devidamente fundamentado, sem que à Licitante tenha direito a qualquer indenização, 
obedecendo ao disposto no art. 18, do Decreto nº. 3.555/2000. 

 
23.11. Até a data da convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços, poderá a licitante 
vencedora ser excluída da licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de 
outras sanções cabíveis, se o CRP16/ES tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância 
superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade 
ou capacidade financeira, técnica, administrativa, garantidos a ampla defesa e o contraditório. 

 

23.12. É facultado à pregoeira e/ou à autoridade competente: 
 

23.12.1. Promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo, em qualquer fase do Pregão, sendo vedada a inclusão posterior de documento 
que deveria constar originariamente da proposta; 
23.12.2. Solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvidas e/ou julgar 
necessário para a eficiente elucidação de eventuais questionamentos; 

23.12.3. Dirimir no ato, quaisquer controvérsias fúteis e improcedentes, que bem 
indiquem a intenção dos seus autores de impedir, fraudar ou perturbar os atos licitatórios; 
23.12.4. Relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins 
de habilitação e classificação do proponente, desde que sejam irrelevantes, não firam o 
entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios da licitação; 
23.12.5. Convocar licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao 
entendimento de suas propostas; 
23.12.6. Desclassificar as propostas que não atenderem às exigências contidas neste 
Edital. 



 

 

23.13. A apresentação da proposta de licitação fará prova de que a proponente: 
 

23.13.1. Examinou criteriosamente todos os documentos deste Edital e seus anexos, que 
os comparou entre si e obteve do CRP16/ES as informações necessárias, antes de 
apresentá-la; 
23.13.2. Conhece todas as especificações e condições para o fornecimento do objeto; 
23.13.3. Considerou que os elementos desta licitação permitiram a elaboração de uma 
proposta totalmente satisfatória. 

 
23.14. Ao CRP16/ES é reservado o direito de revogar esta licitação, total ou parcialmente, 
visando o interesse maior da Administração. 

 
23.15. Reserva-se ainda, ao CRP16/ES, o direito de paralisar ou suspender a qualquer tempo 
o fornecimento contratado, desde que haja conveniência para a Administração, devidamente 
autorizada e fundamentada. Se isso vier a ocorrer, a licitante Contratada terá direito a receber 
pelos serviços efetivamente executados até a paralisação. 

 
23.16. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõe o processo, prevalecerão as deste Edital. 

 
23.17. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas no foro da Justiça Federal de Vitória - Seção Judiciária do 
Espírito Santo, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
23.18. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 
23.18.1. Anexo I – Termo de Referência; 
23.18.2. Anexo II – Modelo de Proposta; 
23.18.3. Anexo III – Termo de Sigilo. 

 
 

 
Vitória, 29 de novembro de 2021. 

 
 
 

 

Pregoeira Oficial 



 

ANEXO I 

TERMO DEREFERÊNCIA 

 
1. OBJETO 

1.1. O objeto deste Termo de Referência é o registro de preços para compra de computadores, 
softwares e periféricos para uso do Conselho Regional de Psicologia da 16ª Região. 

 
1.2. A CONTRATADA deverá obedecer aos padrões técnicos e requisitos estabelecidos neste 

Termo de Referência, sem garantia de consumo mínimo, a ser mensurado apenas em razão 
da demanda/necessidade. Os produtos fornecidos serão pagos pelo quantitativo 
demandado efetivamente homologado. 

 
2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A presente compra/contratação objetiva suprir a necessidade de adequação e atualização 
dos equipamentos de informática utilizados pelos funcionários e colaboradores do CRP16, 
principalmente devido às novas tecnologias utilizadas pelo sistema Conselhos de Psicologia, 
com a implementação de Sistema Eletrônico de Informações (SEI). 

 
2.2. Os funcionários do CRP16/ES utilizam os recursos de Tecnologia de Informação (TI) para 

execução das atividades administrativas e finalísticas (meio e fim) que tem como objetivo a 
fiscalização e a orientação do exercício profissional da Psicoliogia. Os equipamentos de 
informática adequados são essenciais para a continuidade das atividades institucionais. 

 
2.3. A Licitação/Contratação far-se-á na modalidade registro de preços para atender ao CRP16/ES 

em razão da imprevisibilidade de demanda e melhor contenção de gastos e controle dos 
equipamentos disponibilizados. 

 
3. VOLUME DE COMPRA E ESTIMATIVA DE PREÇOS 

3.1. O volume previsto dos produtos a serem adquiridos durante a vigência da Ata de Registro 
de Preços corresponde à estimativa dos 12 meses subsequentes ao da homologação da 
respectiva Ata de Registro de Preços. 

 
3.2. A entrega dos produtos deverá ocorrer à medida das solicitações/chamados realizados pela 

Gerência Administrativa e Financeira, a depender das necessidades do CRP16, conforme 
descrito abaixo, e não poderá exceder a 20 dias úteis a partir da formalização da requisição, 
com a emissão da nota de empenho. 

 
Lote 01 – Computadores, periféricos e softwares: 

 

 
Itens 

 
Objeto 

Quantidade 
Estimada (Und) 

Valor Estimado por 
item (R$) 



 

1 Especificações mínimas de referência: PC, placa 
mãe H110, Processador Intel Core I3, 10ª 
Geração, ou outro similar ou superior, 
3.70GHZ, 3MB, 4GB de memória e 1 Tb de HD, 
DDR4, 2.400MHZ, SSD 256GB, Gabinete, 
Windows 10 PRO e office professional plus 
2019 instalados. teclados multimídia sem fio. 
Mouses ópticos sem fio. Monitor LED 19 
(mínimo), entrada VGA E HDMI / CABO VGA. 
Garantia mínima de 12 meses. 

10 R$ 5.504,33 

Valor Total Estimado do Lote (R$) R$ 55.043,30 

 
4. CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO E MODALIDADE LICITATÓRIA 

4.1. Este Termo de Referência trata de COMPRA, cujos padrões de desempenho e qualidade 
estão definidos por meio de especificações usuais do mercado (art. 1° da Lei 10.520/2002). 

 

4.2. A Contratação dos serviços e aquisição dos materiais realizar-se-á por meio de licitação na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tipo 
Menor Preço por Lote, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 
3.555, de 8 de agosto de 2000, alterado, Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, Decreto 
nº 10.024, de 2019, Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010, Decreto nº 2.271 de 7 de julho 
de 1997, IN/SLTI-MP nº 02 de 30 de abril de 2008, alterada, IN/MARE nº 8, de 04 de dezembro 
de 1998, IN/SLTI/MP nº 04 de 19 de maio de 2008, IN/ SLTI/MP nº 2, de 16 se setembro de 
2009, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto n° 6.204, de 5 de 
setembro de 2007, e legislação correlata, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, atualizada. 

 
5. CONDIÇÕES PARA ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS 

5.1. A quantificação, descrição do objeto e o valor total devem constar na proposta eletrônica de 
preços. Deve ser apresentada uma única proposta para cada lote, com o valor total, de 
acordo com a demanda estimada neste Termo de Referência. 

5.2. Pode haver proposta de apenas um ou mais lotes, constantes em uma mesma proposta; 

5.3. A apresentação da proposta implica aceitação das seguintes condições: 

 
5.3.1. Cada licitante deverá apresentar somente uma única proposta para cada lote, não sendo 

admitidas propostas alternativas. 

 
5.3.2. Não serão admitidas posteriormente alegações de enganos, erros ou distrações na elaboração da 

proposta. 

 
6. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

6.1. As propostas deverão conter, no mínimo, os dados solicitados no modelo a ser apresentado 
como Anexo II ao Edital. 



 

 
6.1.1. As quantidades a serem atribuídas correspondem à expectativa de demanda nos próximos 12 

(doze) meses, cujo dimensionamento é de responsabilidade do CONTRATANTE para atendimento 
ao escopo dos serviços. 

 
7. FORMAÇÃO DE PREÇOS 

7.1. Os licitantes deverão elaborar seus preços, com base nas especificações, nas descrições e 
quantidade estimada de cada produto, observando os componentes e os recursos a serem 
disponibilizados, tais como frete, pessoal, materiais, equipamentos, instalações físicas, 
mobiliários, sistemas, base de conhecimento, treinamento, taxas, impostos. 

 

8. REQUISITOS DE SEGURANÇA 

 
8.1. Propriedade e uso das informações:Todas as informações geradas e armazenadas referentes 
aos atendimentos prestados serão de propriedade exclusiva do CRP16/ES, não podendo a 
Contratada, em nenhuma hipótese, as utilizar ou divulgar, para qualquer finalidade. Devendo 
ainda manter sigilo sobre toda e qualquer informação que por ventura tenha conhecimento por 
meio dos serviços prestados, conforme Termo de Sigilo (ANEXO III) anexado ao presente Edital. 

 
9. ORDENS DE SERVIÇOS 

9.1. O chamado para a compra do produto licitado será feito por intermédio de servidor(es) 
indicado pela Gerência Administrativa e Financeira do CRP16/ES, que deverá ser utilizado 
para executar/acompanhar a entrega. 

 
9.2. O aceite e posterior pagamento dos produtos não eximem a Contratada das 

responsabilidades quanto às garantias específicas associadas a cada produto entregue. 

 
9.3. Todos os pedidos/chamados resultantes das Ordens de Serviços deverão ser documentados 

e entregues ao CRP16/ES, no momento da solicitação do(s) pagamento(s), os quais passam 
a ser de responsabilidade do CRP16/ES, desde que recebidos conforme as regras contidas no 
edital de licitação e demais anexos. 

 
9.4. Manutenção de Fatores Técnicos Durante a Vigência Contratual 

 
9.6.1. Durante todo o período de vigência da Ata de Registro de Preços, os produtos objeto de 

contratação deste certame, executados pela Contratada, deverão obedecer aos fatores de 
padronização, qualidade, desempenho, compatibilidade, e prazos de entrega satisfatória ao 
CRP16/ES. 

 
10. REQUISITOS PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
10.1. Para solução dos problemas e execução das garantias a empresa deverá possuir profissionais 



 

com qualificações, podendo ser vários profissionais que, somando suas certificações 
contemplem todos os conhecimentos necessários para atendimento ao CRP16/ES. 

 
11. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. A Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação terá validade de 12 (doze) meses, a 

contar da data de sua assinatura pelas partes envolvidas. 
 

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. Dimensionar a equipe de atendimento para execução adequada dos serviços. 

 
12.2. Disponibilizar técnicos para o atendimento aos serviços de suporte in loco com eficiência e 

qualidade necessária para chamados no menor prazo possível, de até 2 (duas) horas para a 
Coordenação Administrativa e Financeira do CRP16/ES. 

 
12.3. Reportar-se à Gerência Administrativa e Financeira do CRP16/ES, de forma imediata, sempre 

que surgirem anormalidades, erros e irregularidades observadas no desenvolvimento dos 
serviços contratados, causados por ações do pessoal contratado, de servidores públicos ou 
de terceiros. 

 
12.4. Elaborar e apresentar à Gerência Administrativa e Financeira do CRP16/ES, quando da 

emissão das notas fiscais, as Ordens de Serviços/Chamados juntamente com o relatório das 
atividades executadas. 

 
12.5. Manter, durante a execução da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação, necessárias para que todos os serviços e pagamentos 
sejam cumpridos com eficiência. 

 
12.6. Designar como responsável pela execução da Ata de Registro de Preços (Preposto) pessoa 

com formação técnica adequada, e comprovada; que deverá reportar-se ao CRP16/ES, 
indicando seu cargo, endereço com CEP, número de telefone residencial e celular, número 
do documento de identidade e endereço eletrônico. 

 
12.7. Manter os seus profissionais informados quanto às normas disciplinares da ao CRP16/ES, 

exigindo sua fiel observância, especialmente quanto à utilização e segurança das instalações. 

 
12.8. Manter os seus profissionais identificados por crachás, quando em trabalho nas 

dependências do CRP16/ES. 

 
12.9. Guardar inteiro sigilo dos dados processados e inseridos em cada computador/notebook e 

outros, reconhecendo serem estes de propriedade exclusiva do CRP16/ES, sendo vedada à 
Contratada sua cessão, locação ou venda a terceiros sem prévia autorização formal do 



 

CRP16/ES. 

 
12.10. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CRP16/ES ou a terceiros 

 

decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CRP16/ES. 

 

12.11. Indenizar os prejuízos e reparar os danos causados ao CRP16/ES e a terceiros na execução 
do Ata de Registro de Preços. 

 
12.12. Assumir a responsabilidade por todos os encargos fiscais, previdenciários e obrigações 

previstas na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época 
própria. 

 
12.13. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes do trabalho, quando forem vítimas seus técnicos no 
desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido nas dependências 
do CRP16/ES. 

 
12.14. Todas as normas e procedimentos de segurança implementadas no ambiente de TI do 

CRP16/ES deverão ser rigorosamente observados por todos os empregados da Contratada. 

 
12.15. Todas as informações obtidas ou extraídas pela Contratada, quando da execução dos 

serviços, deverão ser tratadas como confidenciais, sendo vedada qualquer reprodução, 
utilização ou divulgação a terceiros, devendo a Contratada zelar por si e por seus sócios, 
empregados e subcontratados pela manutenção do sigilo absoluto sobre os dados, 
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais que eventualmente tenham 
conhecimento ou acesso em razão dos serviços executados, conforme previsto no Decreto 
nº 7.845, de 14 de novembro de 2012. 

 
12.16. A CONTRATADA deverá entregar ao CRP16/ES toda e qualquer documentação produzida 

decorrente da prestação de serviços objeto desta licitação, bem como cederá ao CRP16/ES, 
em caráter definitivo e irrevogável, o direito patrimonial e a propriedade intelectual dos 
resultados produzidos durante a vigência do Ata de Registro de Preços e eventuais aditivos, 
entendendo-se por resultados quaisquer estudos, relatórios, especificações, descrições 
técnicas, protótipos, dados, scripts, plantas, desenhos, diagramas, base de conhecimentos 
e documentação, em papel ou em qualquer forma ou mídia. 

 

12.17. Fornecer pelo menos um número de telefone e um endereço de correio eletrônico para 
abertura de chamados. 

 
13. OBRIGAÇÕES DO CRP16/ES 

13.1. Especificar e estabelecer políticas e normas para entrega de produtos e execução dos 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.845-2012?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.845-2012?OpenDocument


 

 

serviços ora contratados, definindo as prioridades e regras de atendimento aos usuários, 
bem como os prazos e etapas para cumprimento das obrigações. 

 
13.2. Proporcionar à Contratada os espaços físicos, instalações e os meios de comunicação 

necessários ao desempenho e cumprimento dos serviços contratados, quando executados 
no ambiente físico do CRP16/ES. 

 
13.3. Fornecer à Contratada, em tempo hábil, as informações necessárias à execução dos serviços, 

bem como os dados e informações técnicas referentes aos padrões adotados no CRP16/ES. 

 
13.4. Informar à Contratada as normas e procedimentos de acesso às instalações do CRP16/ES e 

eventuais alterações. 

 
13.5. Permitir acesso necessário dos técnicos da Contratada aos equipamentos e sistemas da 

CRP16/ES para execução dos serviços de suporte do ambiente computacional. 

 
13.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada. 

 
14. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

14.1. A execução dos serviços e o recebimento dos produtos serão acompanhados e fiscalizados 
pela Gerência Administrativa e Financeira do CRP16/ES, a qual exercerá supervisão e 
acompanhamento da execução da Ata de Registro de Preços. 

 
14.2. Cabe ao gestor/fiscal da Ata de Registro de Preços, dentre outras atribuições: 

 
14.2.1. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade e verificar o 

cumprimento integral da execução dos serviços. 

 
14.2.2. Manter registro de ocorrências relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, 

determinando todas as ações necessárias para a regularização das faltas ou defeitos. 

 
14.2.3. Receber previamente os relatórios sobre o valor do faturamento mensal, aferí-los e autorizar a 

emissão dos documentos fiscais de cobrança, atestar os documentos da despesa, quando 
comprovado o fiel e correto fornecimento dos serviços para fins de pagamento. 

 
14.2.4. Comunicar, formalmente, irregularidades cometidas passíveis de penalidades, bem como efetuar 

possíveis glosas na Nota Fiscal. 
 

 

14.2.5. Averiguar continuamente os documentos da Contratada e de seus colaboradores a fim de 
verificar se as condições contratuais continuam sendo mantidas. 



 

 
14.2.6. Encaminhar às autoridades competentes eventuais pedidos de modificação contratual. 

 
14.3. A presença da fiscalização do CRP16/ES não elide nem diminui a responsabilidade da 

empresa. 

 
14.4. Caberá à Contratada a designação formal de um representante (preposto) para representa- 

la e para exercer a supervisão e controle do pessoal, inclusive quanto ao cumprimento da 
prestação de serviço, respondendo por todos os atos e fatos gerados ou provocados pelos 
seus prestadores. 

 
15. MEDIÇÃO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

15.1. O faturamento será efetuado com base no volume de demandas efetivamente realizados e 
entregues no mês vencido. 

 
15.2. O não atendimento dos chamados/Ordens de Serviços previstas, conforme descrito neste 

Termo de Referência, após avaliação conjunta dos fatores impeditivos, poderá ensejar a 
aplicação de rescisão contratual e sanções cabíveis. 

 
15.3. O pagamento será efetuado pelo CRP16/ES no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data 

do envio da nota fiscal/fatura e dos respectivos documentos comprobatórios, mediante 
ordem bancária creditada em conta corrente da Contratada. 

 
15.4. O CRP16/ES pode deduzir do montante devido à Contratada os valores correspondentes a 

multas ou indenizações devidas por ela, nos termos deste Termo de Referência. 

 
16. DO REAJUSTE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. Não será possível o reajuste do valor da Ata de Registro de Preços em período inferior a 12 
(doze) meses. 

 
17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. Conforme o disposto no Decreto nº 10.024, de 2019, aquele que, convocado dentro do prazo 
de validade de sua proposta, não assinar a Ata de Registro de Preços, deixar de entregar 
documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento 
da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 



 

 

execução da Ata de Registro de Preços, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar 
e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, 
sem prejuízo das multas previstas no edital e na Ata de Registro de Preços e das demais 
cominações legais; 

 
17.2. Além do previsto no subitem anterior, pelo descumprimento total ou parcial das obrigações 

assumidas e pela verificação de quaisquer das situações previstas no art. 78, incisos I a XI da 
Lei nº 8.666/93, a administração poderá aplicar as seguintes penalidades, sem o prejuízo de 
outras: 

 
24.2.1. Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de 

descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas nesta Ata de Registro de Preços 
ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CRP16/ES, desde que 
não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

 
24.2.2. Multas, conforme especificado abaixo: 

 
24.2.3. 0,03% (três centésimos percentuais) sobre o valor estimado previsto na Ata de Registro de Preços 

por dia de atraso na entrega dos serviços. 

 
24.2.4. 0,06% (seis centésimos percentuais) por dia sobre o valor estimado previsto na Ata de Registro 

de Preços, para ocorrências de atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não 
abrangido pelas demais alíneas. 

 
24.2.5. 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado previsto na Ata de Registro de Preços, pela não 

manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório. 

 
24.2.6. 5% (cinco por cento) do valor estimado previsto da Ata de Registro de Preços para inexecução 

total da Ata de Registro de Preços. 

 
24.2.7. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso no pagamento das multas, o CRP16/ES poderá decidir pela 

continuidade da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução total. 

 
24.2.8. As multas a que se referem os itens acima poderão ser descontadas dos pagamentos devidos 

pelo CRP16/ES à Contratada pela prestação dos serviços ou cobradas diretamente da empresa 
Contratada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais 
sanções previstas neste tópico. 



 

 

24.2.9. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a Contratada de ser 
acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto ao 
CRP16/ES, decorrente das infrações cometidas. 

 
24.2.10. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
suspensão. 

 
17.3. Será facultada à Contratada a apresentação de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias, 

após a notificação, para as penalidades: advertência, multa e suspensão; e de 10 (dez) dias 
para a penalidade de declaração de inidoneidade. 

 
17.4. Decorridos 15 (quinze) dias sem que a Contratada tenha iniciado a prestação da obrigação 

assumida, estará caracterizada a inexecução contratual, ensejando a sua rescisão. 

 
17.5. Os valores referentes a multas e penalidades, que porventura venham a ser aplicadas, 

poderão ser deduzidos na fatura do mês subsequente à sua apuração. 
 
 
 
 

 
Vitória 29 de novembro de 2021. 

 
 
 

 

Pregoeira Oficial 



 

ANEXO II 

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 

 

Ao Conselho Regional de Psicologia da Décima Sexta Região - ES 

Prezada pregoeira, 
 

Atendendo à convocação feita pelo Edital de Pregão Eletrônico 004/2021, RP 00003/2021, estamos 
apresentando proposta para contratação de empresa especializada na/no prestação/fornecimento 
de............................. a serem realizados na sede do CRP16/ES para o/os LOTE/s 1. 

 

I - recebemos todas as informações e documentos necessários à elaboração da proposta; 
 

II – anexo a esta Proposta está a Planilha de Preços contendo a descrição de quantidade e o valor para 

prestação dos serviços/aquisição do produto, bem como total geral do(s) serviço(s)/produtos, por 
extenso. 

 
III - concordamos, sem qualquer restrição, com as condições de execução indicadas no Edital e seus 
Anexos, comprometendo-nos a proceder à/ao prestação dos serviços/fornecimento objeto desta 
licitação; 

 
IV - nos preços propostos estão inclusas todas as despesas e custos relacionados com as entregas a 
serem executados, e/ou peças e materiais, especialmente, os de natureza tributária, trabalhista e 
previdenciária, constituindo-se, portanto, na única remuneração devida pelo contratante para 
execução completa da Ata de Registro de Preços; 

 
V - a proposta terá prazo de vigência de 12 meses corridos, a contar da data da sua entrega. 

Vitória, ....... 

 

(Nome, cargo e assinatura do representante legal ) 
(Número de identidade do declarante) 



 

LOTE 1   
 

 
PROPOSTA DE 

PREÇO 

TIPO DE 
LICITAÇÃO NÚMERO FOLHA 

Pregão Eletrônico 
SRP 

  /   1/1 

RAZÃO SOCIAL: CNPJ: 
 

Endereço: Fone/Fax: 
E-mail: Insc. Est.: 

Item Serviço Und Quantidade 
Valor 

Unitário (R$) 
Valor Total 

(R$) 
      

      

      

      

      

      

      

      

      

Total (R$)  

 

 
Vitória, ........ de ...................... de ............... 

 
 
 
 

Nome, Assinatura e Carimbo da Firma 



 

 

ANEXO III 
TERMO DE SIGILO E CONFIDENCIALIDADE 

 
 

O senhor(a) [NOME DA PESSOA], pessoa física com residência em [ENDEREÇO DA PESSOA], 

inscrita no CPF com o n.º [N.º DO CPF], [E-MAIL], empregada pela empresa [NOME DA EMPRESA], 

[ENDEREÇO DA EMPRESA], [SITE/E-MAIL DA EMPRESA], doravante denominado 

simplesmente signatário, por tomar conhecimento de informações sobre o ambiente 

computacional do Conselho Regional de Psicologia da Décima Sexta Região (CRP16/ES), aceita as 

regras, condições e obrigações constantes do presente Termo. 

1. O objetivo deste Termo de Confidencialidade e Sigilo é prover a necessária e adequada proteção 

às informações restritas de propriedade exclusiva do CRP16/ES reveladas ao signatário em função 

da prestação dos serviços objeto desta licitação (Ata de Registro de Preços - PE 004/2021). 

2. A expressão “informação restrita” abrangerá toda informação escrita, oral ou de qualquer outro 

modo apresentada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: técnicas, 

projetos, especificações, desenhos, cópias, diagramas, fórmulas, modelos, amostras, fluxogramas, 

croquis, fotografias, plantas, programas de computador, discos, disquetes, pen drives, fitas, 

contratos, planos de negócios, processos, projetos, conceitos de produto, especificações, amostras 

de ideia, clientes, nomes de revendedores e/ou distribuidores, marcas e modelos utilizados, preços 

e custos, definições e informações mercadológicas, invenções e ideias, outras informações técnicas, 

financeiras ou comerciais, entre outros. 

3. O signatário compromete-se a não reproduzir nem dar conhecimento a terceiros, sem a anuência 

formal e expressa do CRP16/ES, das informações restritas reveladas. 

4. O signatário compromete-se a não utilizar, de forma diversa da prevista na Ordem de Serviço, 

prestação de serviços ao CRP16/ES, as informações de que tomar conhecimento. 

5. O signatário deverá cuidar para que as informações reveladas fiquem limitadas ao 

conhecimento próprio. 

6. O signatário obriga-se a informar imediatamente ao CRP16/ES qualquer violação das regras de 

sigilo estabelecidas neste Termo que tenha tomado conhecimento ou ocorrido por sua ação ou 

omissão, independentemente da existência de dolo. 

7. A quebra do sigilo das informações restritas reveladas, devidamente comprovada, sem 

autorização expressa do TCU, possibilitará a imediata rescisão de qualquer contrato firmado entre 

o CRP16/ES e o signatário sem qualquer ônus para o CRP16/ES. Nesse caso, o signatário, estará 

sujeito, por ação ou omissão, além das eventuais multas definidas no contrato, ao pagamento ou 

recomposição de todas as perdas e danos sofridos pelo CRP16/ES, inclusive os de ordem moral, 



 

bem como as de responsabilidades civil e criminal respectivas, as quais serão apuradas em regular 

processo judicial ou administrativo. 

8. O presente Termo tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a 

data de acesso às informações restritas do CRP16/ES. 

 

 
E, por aceitar todas as condições e as obrigações constantes do presente Termo, o 

signatário assina o presente termo através de seus representantes legais. 

 

 
Vitória, ....... 

 
 
 

 

Representante da Contratada Carimbo e Assinatura 
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